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Introdução

A formação de professores de Educação Física no Brasil passou por significativas transformações ao longo da 

história, culminando na promulgação de leis e diretrizes que visam qualificar e regulamentar a atuação profissional. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em conjunto com as Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCNs) para a formação inicial e continuada de professores da Educação Básica, estabeleceu um marco legal 

para a estruturação dos cursos de licenciatura em Educação Física. Este resumo expandido busca apresentar 

uma análise abrangente sobre a implementação e os impactos dessa legislação no cenário educacional brasileiro, 

considerando os desafios e as perspectivas para a área. Compreender a efetividade da lei na formação de 

profissionais competentes e engajados é crucial para o desenvolvimento da Educação Física escolar e para a 

promoção de estilos de vida ativos e saudáveis na sociedade.

Objetivo

Quais são os principais desafios e impactos da implementação da Lei de Formação da Licenciatura em Educação 

Física no Brasil, considerando as perspectivas de professores formadores, licenciandos e profissionais atuantes na 

Educação Básica? Identificar as principais mudanças curriculares e pedagógicas introduzidas pela lei nos cursos 

de licenciatura em Educação Física.

Material e Métodos

A presente pesquisa se caracteriza como um estudo de natureza qualitativa, utilizando a pesquisa documental 

como principal método de coleta de dados. A pesquisa documental se mostra pertinente para investigar a Lei de 

Formação da Licenciatura em Educação Física, analisando documentos oficiais que fundamentam e 

regulamentam essa formação no Brasil. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei nº 9.394/96 e 

suas alterações. 

Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para a formação inicial e continuada de professores da Educação Básica, 

especialmente aquelas que se referem à Educação Física. 

Resoluções e Pareceres do Conselho Nacional de Educação (CNE) relacionados à formação de professores de 

Educação Física.

Resultados e Discussão



Os resultados da pesquisa revelem os avanços e os desafios decorrentes da implementação da Lei de Formação 

da Licenciatura em Educação Física. A análise evidencia mudanças curriculares significativas nos cursos, como a 

maior ênfase em aspectos pedagógicos, inclusão e diversidade, bem como a articulação entre teoria e prática. As 

percepções dos professores formadores em relação à adequação da formação inicial às demandas da Educação 

Básica e as dificuldades encontradas na implementação das diretrizes legais. As experiências dos licenciandos 

indica a sua preparação para os desafios da profissão e suas expectativas em relação ao mercado de trabalho. A 

avaliação do impacto da formação na prática pedagógica dos professores atuantes permitirá identificar a influência 

da lei na qualidade do ensino de Educação Física, nas metodologias utilizadas e no engajamento dos alunos.

Conclusão

A pesquisa visa fornecer um panorama abrangente sobre a implementação e os impactos da Lei de Formação da 

Licenciatura em Educação Física no Brasil. A análise dos dados coletados permitirá identificar os pontos fortes e 

fracos da legislação em relação à formação de professores competentes e engajados.
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